Temas práticos relativos à gestão pública
Refletir sobre temas práticos relativos à gestão pública é preciso considerar três pontos importantes para nossa ação cidadã como agente de transformação social:
a) Política como vocação;
b) Cultura política;
c) Dependência política.
 A política como vocação e até mesmo a política como ciência já foi aprofundada por inúmeros acadêmicos, dentre eles Max Weber com uma obra que aprofunda as questões da política como instrumento efetivo para promoção do bem comum por meio do Estado.
Alguns ainda acreditam em algumas falsas ideias como por exemplo de que a vocação para a política é um dom natural. Portanto, poucos nascem ou desenvolvem esta aptidão. As vezes pela própria natureza do ser da pessoa, outra vezes por pertencer a uma família tradicional no meio político ou por tornar-se uma liderança que passa a ocupar também o espaço político institucional.
Importante considerar que toda e qualquer pessoa tem este dom natural que precisa ser reconhecido pela comunidade a que pertence e também precisa ser formado por espaços ou institutos que colaborem com a formação de boas lideranças sociais e políticas.
 
A cultura política no Brasil também é tema de muitos estudos. Mas, brevemente vamos considerar alguns fenômenos que encontramos na política brasileira. Temos uma marca muito profunda ainda hoje de uma espécie de “oligarquismo”  político, ou seja, grupos fechados que comandam as instituições políticas, revezam entre si estes espaços e inviabilizam novos atores sociais e políticos que contraponham a esta prática; encontramos também o tal do populismo político, aquele tipo de político que é tão “próximo” do povo que se confunde no meio dele e na maioria das vezes se apresenta como uma espécie de “salvador” para os problemas reais do dia a dia; outro fenômeno é o “coronelismo”, os chamados donos da política, para adentrar ao mundo político é preciso ser “abençoado” por padrinhos políticos caso contrário não encontrará espaço para sua atuação; e por último, a marca na cultura política do tal do “clientelismo” está relação muitas vezes criminosa e interesseira entre executivo e legislativo, quando não também do judiciário e outros poderes paralelos para que as ações ou comportamentos políticos estejam sintonizados com o interesse do governante de plantão, numa relação de troca e de favorecimento entre as partes com recursos públicos.
 
O terceiro aspecto é a dependência política: estamos na maioria das vezes sendo conduzidos por interesses de terceiros, minoritários porem poderosos grupos organizados que estão no mundo da política, da econômica, dos meios de comunicação social e que estabelecem uma espécie de “marco-sistema” a qual todos os cidadãos estão submetidos a fim de atender aos interesses destes grupos poderosos.
 
O que podemos observar é que estes três fenômenos dificultam o que desejamos como um processo crescente de participação popular, democratização dos espaços e de formação de novos atores políticos e sociais.
 
É preciso também compreender que há uma discrepância enorme entre os cidadãos e seus cotidianos com os serviços que são prestados pelo poder público, seja eles municipais, estaduais ou federais. Por exemplo, a realidade mostrada em muitos programas eleitorais quando é propagado pelo governante de plantação não é realidade encontrada na maioria das vezes pelos cidadãos que as usam.
 
Além disso, é preciso considerar que temos um conjunto de servidores públicos concursados (ou seja, cidadãos selecionados entre os melhores para atender à função estatal de promotor de bem público e comum) que estão alijados do processo da gestão pública. Em estudo sobre gestão pública chega-se a caracterizar o funcionalismo como cemitério das boas intenções e de valorização do funcionário dedicado. Isto tudo, por que os espaços políticos, como secretarias ou ministérios, são ocupados por representantes de partidos que coligam ao governo para na maioria das vezes usá-los como espaço para publicização e fortalecimento do próprio partido apoiador do que a execução fim deste espaço.
 
Exemplo concreto é a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo que não aprova nenhuma investigação por meio de uma CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) que possa levantar informações sobre situações denunciadas de corrupção no âmbito do governo do Estado. Por que não há investigações? Por que numa prática de governabilidade clientelista os partidos aliados ao governo não apoiam investigações do governo do qual fazem parte.
 
Há um enorme espaço para que novas lideranças políticas contribuam na transformação social bem como a necessidade contínua por formação de novos quadros principalmente pelos grupos, pastorais, conselhos de leigos e escolas de fé e política.
 
É preciso formar, valorizar e acompanhar as lideranças políticas que atuam como extensão do nosso trabalho na transformação social nos espaços como:
a) Nos conselhos de direitos paritários;
b) Na participação nas audiências públicas;
c) na realização de consultas populares em plebiscitos ou referendos;
d) no fortalecimento do movimento social pela democratização dos meios de comunicação social;
e) na revisão da concessão pública de TV e Rádio a poucos grupos e critérios de programação destas redes;
f) no aprofundamento de inúmeras iniciativas no âmbito ecológico para preservar o meio ambiente e garantir a sustentabilidade ambiental (reciclagem, mudança no padrão de consumo, preservação de áreas, energia limpa, seguridade alimentar, entre outros);
g) na promoção do orçamento participativo como processo de educação política;
h) na garantia da transparência econômica dos gastos, obras, serviços e formas de arrecadação.
 
Portanto, existe um campo vasto para a mobilização social dos católicos leigos e leigas para que possamos transformar a realidade social na perspectiva já sinalizada pelo papa Paulo VI e Francisco  de promover a caridade numa perspectiva de assistência, promoção humana e transformação social.
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